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“Clara prétend q u ’elle n ’a pas la moindre compréhension pour ces ‘dam es’ qui ne son t que des 
'appareils sexuels e t d igestifs’. Comme si chaque fem m e pouvait devenir ‘agitatrice’, sténotypiste, 
téléphoniste ou quoi que ce so it d ’ ‘u tile ’dans-le genre!
E t com m e si les belles fem m es -  la beauté, ce n ’est pas seulem ent un jo li visage, mais aussi la 
finesse e t la grâce intérieures — com m e si les belles fem m es n 'étaient pas déjà un cadeau du ciel 
parce q u ’elles son t un plaisir des yeu x! E t si Clara se dresse en archange armé d ’une épée 
flam boyante à la porte de l ’E ta t de l ’avenir pour en chasser les Irènes, je  lu i adresserai, les mains 
jointes, cette prière: laisse-nous les tendres Irènes, m êm e si elles ne servent qu ’a orner la terre, 
com m e les colibris e t les orchidées. Je suis pour le luxe sous toutes ses formes. ” (Rosa Luxem ­
burgo, 1917)

Introdução
A retom ada coletiva da questão da situação 

da mulher na sociedade brasüeira em meados da 
década de 70 levou as participantes dos grupos 
feministas, ao mesmo tem po em que tinham a 
sensação de estar começando tudo de novo, a 
perceber que m uitos esforços de reflexão ha­
viam continuado a ser feitos sobre esta questão 
a nível individual. Esses trabalhos de reflexão, 
teórica ou apoiada em pesquisas, de certa forma 
encontraram  um lugar apropriado à sua dis­
cussão nos grupos que começaram a se formar 
então porque expressavam, articulavam, nom ea­
vam, elementos das questões particulares que 
faziam parte da problem ática mais geral da si­
tuação da mulher. Movimentos de ação coletiva
o trabalhos de reflexão individual se encontra­
ram assim num determinado m om ento histórico

em to m o  de um a mesma questão e a atuação de 
suas agentes foi im portante também em levar a 
questão às Universidades, aos meios de com uni­
cação de massas e aos grupos políticos que se 
(re)organizavam naquele mesmo período .1

_A própria ampliação do movimento feminis­
ta  e sua conseqüente diversificação influencia­
ram a pesquisa acadêmica, apontando questões 
sobre as quais tínham os pouca informação, ou 
nenhum a, e sugerindo novos temas para aquelas 
pesquisas. A discussão a respeito do aborto é 
um bom  exemplo da primeira afirmação: saindo 
da área médica, onde até então se concentrara a 
produção sobre o assunto, e a p a itir  de discus­
sões políticas, o tem a passa a ser investigado de 
outras perspectivas (Barroso e Carneiro da 
Cunha /  Frente de Mulheres Feministas, 1980; 
Di Giovanni, 1983).
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A discussão a respeito das chamadas mulhe­
res chefes de família exemplifica a segunda: 
apesar de ter chamado a atenção de alguns via­
jantes e historiadores, esta só se torna uma 
questão relevante quando recolocada dentro de 
um contexto  em que se passa a valorizar atua­
ções que escapam aos modelos previamente de­
finidos de com portam ento feminino dentro da 
família (W oortmann, 1975; Barroso, 1978; F i­
gueiredo, 1980; Kuznesof, 1980).

A proposta de feministas e pesquisadores 
interessadas no questionam ento e no levanta­
m ento da situação da mulher, sumarizada na 
expressão “ tornar visível o invisível” , fortale­
ceu-se tam bém  com as novas abordagens, princi­
palm ente da pesquisa histórica, no estudo das 
categorias subordinadas das sociedades ociden­
tais, particularm ente dos integrantes das classes 
trabalhadoras, mas também daqueles que pela 
própria definição de uma sociedade capitalista 
eram considerados parte de categorias residuais 
ou improdutivas ou irrelevantes em sua implan­
tação: negros, favelados, homossexuais, crian­
ças, veíhos, etc. Surgindo num  m om ento em 
que a hom ogeneidade das chamadas classes su­
balternas era também questionada pela historio­
grafia, o movimento feminista recolocou em 
discussão, de um outro  ângulo, aspectos da vi­
vência feminina tradicionalmente estudados de 
forma estática, acabada ou externa, como a 
prostitu ição, a violência familiar, o trabalho do­
méstico, etc., repondo na “cena textual” tanto 
a dinâmica desses processos quanto a visão das 
pessoas neles envolvidas (Mazzariol, 1978; Bace­
lar, 1982; Corrêa, 1983a; Saffioti, 1978; Almei­
da, 1982; Ary Farias, 1983). A convergência 
dessas questões teóricas e políticas no contexto 
dos movimentos sociais da década de 70, em bo­
ra tenha ocorrido também em outros países, foi 
particularm ente im portante no caso brasileiro, 
onde o feminismo efetuou um a crítica in terna à 
esquerda -  tan to  aos seus postulados ortodoxos 
quanto ao nível das relações concretas entre 
m ilitantes de grupos políticos -  o que teve con­
seqüências também em outros movimentos so­
ciais (Souza Lobo e Paoli, 1982). As experiên­
cias políticas vividas na década de 60 por boa 
parte das mulheres que se engajaram nesse m o­
vimento de uma maneira ou de outra, possibili­
taram assim não só a constituição de um a “m e­
mória viva” do feminismo e de suas relações 
com as organizações político/partidárias, como 
também um a aguda visão crítica de esquemas 
hierárquicos e formulações teóricas macroestru- 
turais.

Esta é um a história que está contada com 
mais detalhes em outros textos e meu objetivo

aqui não é recontá-la; apenas a relembro porque 
é impossível entender a produção dita acadêmi­
ca a respeito dos temas mulher e família nos 
últimos anos, que me cabe resenhar aqui, sem 
tê-la como ponto de referência. Se ainda é m ui­
to cedo, se estamos ainda m uito próxim os dessa 
história para poder mapear sem distorções as 
relações entre escolhas teóricas/atuações po líti­
cas, retraçando redes sociais femininas -  mapa 
que, de resto, existe em versões fragmentadas 
na cabeça de cada um a de nós -  este parece um 
bom m om ento para iniciarmos uma revisão 
crítica daquela produção, observando as contri­
buições disponíveis e as questões renitentes à 
nossa compreensão nestes dois temas e as suas 
relações.

Por várias razões este parece ser um bom 
m om ento: do ponto  de vista das próprias in te­
grantes do movimento feminista estamos num 
período de “refluxo” , depois de um a explosão 
de iniciativas criadoras e  de adesões numerosas, 
e a palavra mais ouvida nos vários redutos femi­
nistas do país (e não só aí) é “crise” . Além 
disso, a própria ampliação do movimento, que o 
legitimou em áreas institucionalizadas da nossa 
sociedade -  a universidade, os meios de com u­
nicação de massas, os partidos políticos -  e o 
reproduziu em quase todos os centros urbanos 
do país, parece ter ao mesmo tem po retirado 
dele seu caráter subversivo inicial e levado a 
uma fragmentação que tom a difícil falar hoje 
em feminismo no singular. Conseqüências talvez 
teoricam ente previsíveis na trajetória de qual­
quer movimento social, elas não são por isso 
menos dolorosas para quem as vive.2O utra conseqüência, esta mais delicada de 
tratar, da ampliação da problem ática feminina 
como .uma questão relevante no  âm bito acadê­
mico, de sua constituição como um a área de 
pesquisa respeitada e respeitável, é a transfor­
mação do próprio m ovim ento, ou movimentos, 
em  objetos de pesquisas. Se, por um  lado, isso 
obriga a uma auto-reflexão constante por parte 
de quem está engajado em alguma luta parti­
cular, ao contrastá-la, tanto  com  os movimentos 
feministas em outros países quan to  com as con­
tribuições, cada vez em maior núm ero, de pes­
quisas empíricas, leva tam bém , p or o u tro , a 
uma inevitável sensação de mal-estar, de tensão, 
entre pesquisadoras e m ilitantes. Estas duas ca­
tegorias, quase reificadas no universo semântico 
da fala cotidiana, em bora não tenham  alcança­
do ainda um  estatu to  teórico, não podem ser 
deixadas de lado numa discussão como a que 
pretendo fazer aqui.

Se por volta de 1975 boa parte das feminis­
tas integrantes dos primeiros grupos a se forma­
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r«m eram, elas mesmas, pesquisadoras, o que 
l» imitia uma análise m uito rica e informada da 
i niulição feminina na sociedade brasileira e de 
'.uh diversidade, a multiplicação de instâncias 
P-míveis de discussão da problem ática feminina 
riu m uitos casos separou umas das outras. Não 
> preciso, atualm ente, ser feminista para produ-

II. por exemplo, um a tese de mestrado ou 
iliuitorado a respeito dessa questão, como não é 
preciso ter uma informação consistente e siste- 
i mítica a respeito dela para se ingressar em al- 
Kinn grupo de atuação feminista. O que não 
implicou no cancelamento de um  trânsito cons-
i.ui te nos dois sentidos, isto é, tanto  as feminis- 
i íis continuam  a defender teses na universidade,
i nino professoras e estudantes continuam  a mi- 
lllnr nos movimentos feministas embora, de um 
l*• >nto de vista puram ente impressionista, o trá- 
l» i’o pareça se acumular mais no primeiro pólo 
ilesta relação do que no  segundo.

Esta reflexão, ao mesmo tem po que m e pa- 
recc im portante para contextualizar a produção 
de pesquisas sobre os temas m ulher e fam ília a 
purtir da universidade, aponta para a necessida- 
ile, urgente, mas que não pode ser realizada 
itqui, de um levantam ento equivalente da con­
tribuição do feminismo m ilitante para a com­
preensão dà questão da situação da mulher- Ou 
suja, que tipo de problematização está sendo 
lei ta das suposições, teóricas ou políticas, que 
têm informado o trabalho de pesquisa, a partir 
«lo trabalho sistemático que as feministas vêm 
iealizando na sociedade brasileira, seja em movi­
mentos sociais e partidos políticos, seja através 
ile instituições como o S.O.S.? Pelo menos dois 
exemplos, já  incorporados à reflexão acadêmi- 
ea, me ocorrem para ilustrar o tipo de contri­
buição no qual estou pensando e que certamen­
te poderia levar a aprofundar algumas discus­
sões que se dão no âmbito da universidade e de 
outras instituições de pesquisa. O primeiro deles 
diz respeito à sexualidade da mulher trabalha­
dora. Assim como o machismo, ou sexismo, e o 
racismo de algumas lideranças sindicais parece 
ter sido um choque teórico para alguns pesqui­
sadores mais desligados das discussões feminis­
tas e sobre a política racial da última década, 
também as preocupações com  a sexualidade por 
parte de mulheres trabalhadoras causou espanto 
ao ser articulada por elas mesmas, assim que se 
criaram oportunidades, através de grupos de 
reflexão, para a sua expressão .3 O utro exemplo 
que me ocorre é o da “ descoberta” , feita p o r 
jovens estudantes, feministas e pesquisadoras, 
da atividade política exercida por mulheres 
donas-de-casa em bairros da periferia urbana na 
sua prática cotidiana de reivindicações apoiada

no conhecimento e na utilização tanto  de m o­
m entos políticos favoráveis quanto dos mean­
dros burocráticos dos serviços públicos e aos 
quais, por diversas razões, os homens não ti­
nham, ou tinham pouco, acesso (Almeida, 
1979; Corrêa, 1981).

Uma reflexão a respeito desse tipo de a tua­
ção feminina permite questionar tanto noções 
do senso comum acadêmico sobre a não partici­
pação política das mulheres -  e a própria defi­
nição do que seja política (Martinez Alier e 
Boito Junior, 1975) -  quanto as não menos 
difundidas convicções sobre o isolamento das 
mulheres donas-de-casa e mães de família, am­
bas desenvolvidas a partir da análise da expe­
riência de mulheres de classe me'dia. Esses 
exemplos poderiam certam ente se multiplicar e 
estender para além das áreas de conhecimento 
de cada um a de nós, pondo em questão uma 
série de supostos dos quais partimos ao realizar 
pesquisas, se o intercâmbio entre militantes e 
pesquisadores pudesse ser maior. É pensando 
nessa relação e no contexto criado pelo movi­
m ento feminista para os trabalhos de reflexão 
produzidos na universidade que alinho, então, 
os pontos que se seguem.

Mulher e Fam ília: Confluências
Quando o trabalho de pesquisa e reflexão de

H. Saffioti A  M ulher na Sociedade de Classes: 
m ito e realidade foi lançado em  livro, em 1969, 
o material disponível para se analisar a situação 
da m ulher brasileira era extremam ente restrito  e 
disperso em muitos campos do conhecimento: 
seu trabalho efetuou não só um a primeira orga­
nização desse material como. o trouxe para a 
área das Ciências Sociais, na qual ele foi incluí­
do e a partir de cujos parâmetros passou a  ser 
discutido. Reeditada e retom ada em meados da 
década de 70, sua reflexão continua a ser um 
ponto  de referência obrigatório para as discus­
sões que se seguiram, tanto  porque coloca em 
questão um a série de problemas que permane­
cem im portantes nesse campo, como porque 
estabelece as ligações mencionadas antes, entre 
preocupações políticas e analíticas, entre traba­
lhos de reflexão individual e possibilidade de 
atuações coletivas, oferecendo um quadro teó­
rico mais amplo onde discutir essas questões.

A partir de 1970, no entanto , a mesma 
fragmentação que se pode notar na área de 
atuação feminista hoje, decorrente em parte da 
ampliação do movimento, pode ser também 
observado em relação às pesquisas a respeito da 
situação da mulher.
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A multiplicação dessas pesquisas acom pa­
nhou de perto  a curva dos interesses políticos 
da sociedade brasileira com o um todo e da 
trajetória teórica das Ciências Sociais em parti­
cular: a cidadania, a violência, o trabalho, a 
sexualidade, têm  sido desde então postos em 
discussão de form a acentuada. A mulher passou 
a ser discutida de uma diversidade de perspecti­
vas teóricas e dentro de um leque de situações 
particulares tais que um trabalho abrangente 
como o de H. Saffioti seria impensável hoje. De 
certa form a, temos sorte de que ele tenha sido 
feito antes de que isso acontecesse.

M ulher Brasileira: Bibliografia Anotada, 
com petente e cuidadosa obra coletiva de pes­
quisadoras da Fundação Carlos Chagas de São 
Paulo, já  tem  dois volumes publicados (1979 e
1981), sem te r esgotado o seu levantamento. 
Mesmo as coletâneas que pretendem  dar uma 
visão mais global da situação da mulher no 
Brasil hoje (com o Mulher, Sociedade e Estado 
no  Brasil), subdividem o tratam ento da questão 
por áreas, como Educação e Saúde, e são quase 
necessariamente obras de referência mais do 
que de análise. Várias publicações periódicas, de 
caráter mais geral, dedicaram números especiais 
ao tem a (com o o  Caderno de Debates e o A lm a ­
naque, da editora Brasiliense, Encontros com a 
Civilização Brasileira, Cadernos da PUC-RJ, en­
tre outras) e o concurso nacional promovido 
pela Fundação Carlos Chagas, com o apoio da 
Fundação Ford, para estim ular as pesquisas nes­
ta  área, já  foi realizado p or três vezes (1978, 
1980 e 1982) e seus resultados parciais estão 
publicados em  livro (Bruschini e Rosemberg, 
1980 e 1982; Barroso e Costa, 1983).

Este levantam ento poderia continuar por 
algumas páginas sem que fosse possível dar con­
ta , nos limites deste ensaio, de todos os traba­
lhos de pesquisa publicados ou em  andam ento, 
particularm ente nas áreas geográfica e politica­
mente mais distantes dos centros do país. A 
própria multiplicidade de pesquisas e pesquisa­
doras tem  levado, nos últim os anos, tan to  à 
iniciativas de publicação de bibliografias de 
referência sobre o tem a, como as mencionadas, 
quanto à criação de cei. íros onde esse material 
esteja reunido de form a atualizada e disponível. 
A biblioteca da Fundação Carlos Chagas, o Cen­
tro  de Inform ação Mulher (C1M), em São Paulo; 
o Núcleo de Estudos sobre a Mulher (NEM) e a 
Associação de Pesquisadoras sobre a Mulher 
(APEM), no Rio de Janeiro, são alguns exem ­
plos dessas iniciativas. A criação de dois grupos 
de trabalho no in terior da Associação Nacional 
de Pós-Graduação e Pesquisa em  Ciências So­
ciais (Anpocs), coordenados por Fanny Tabak

(PUC-RJ) e Neuma Aguiar (luperj) tam bém 
m ostram  o  crescimento do interesse pela ques­
tão na área das ciências sociais.4

A mesma diversidade e  m ultiplicidade de 
enfoques podem ser tam bém  verificadas no que 
se refere ao campo de estudos sobre família no 
Brasil e, em bora sua história seja um pouco 
mais antiga do que a do campo de estudos sobre 
a mulher, várias das observações feitas a seu 
respeito poderiam ser agora repetidas. A pesqui­
sa histórica também  aqui tem  tido um a contri­
buição im portante, no sentido de ir esclarecen­
do certos pontos que catalizam os debates; 
questões políticas mais amplas da sociedade 
brasileira têm  colocado problemas tam bém  para 
seus pesquisadores e a própria ampliação do 
interesse pela análise da situação da m ulher tem  
sido responsável pela relevância que as pesquisas 
sobre família vêm recebendo nas instituições de 
pesquisa e ensino.

Se os estudos sobre família têm  um a história 
bem estabelecida nas Ciências Sociais, parti­
cularmente na Antropologia e na Sociologia, o 
material disponível a partir de pesquisas, além 
de apresentar um a grande diversificação em te r­
mos de análises, de .certa form a afinadas às 
transformações teóricas e/ou metodológicas na­
quelas duas disciplinas, m ostra também  uma 
diversidade interessante de seu próprio objeto. 
Famílias operárias, camponesas, famílias das 
classes dominantes, famílias de migrantes ou de 
imigrantes, famílias de escravos, famílias da ci­
dade ou do sertão têm  sido estudadas ao longo 
da constituição desse campo interdiscipünar de 
pesquisa. Mas, apesar de algumas tentativas mais 
antigas de estabelecer modelos macroestruturais 
onde inscrever as diversas formas de organiza­
ção familiar da sociedade brasileira, este campo 
se descreve melhor, até m eados da década de 
70, pelas suas descontinuidades do que pela 
exploração sistemática, seja de uma questão de­
finida, seja da análisde um a área econômico- 
social demarcada ou pelo próprio debate inter­
no da produção existente. Esta observação já  
foi fe ita  pelos autores da excelente “Bibliogra­
fia Crítica sobre a Fam ília no  Brasil”  (em Medi- 
na, 1974) que, ju n to  com o trabalho de Alcân­
tara (1966) e o de Fukui (1970), se constitui 
entre as primeiras tentativas de estabelecer um 
levantam ento sistemático deste campo de pes­
quisa.

O p o n to  forte deste campo tem  sido então, 
ao mesmo tem po, a sua fraqueza: isto é , se as 
análises são freqüentem ente fragm entadas, apre­
sentando versões localizadas e parciais das rela­
ções familiares no  âm bito do território  social 
brasileiro, são tam bém  m uito ricas em  suges­
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tões, em indicações, apontando pistas que ainda 
esperam por pesquisadores animados a percor­
rê-las em toda a sua extensão. Isto  começa a ser 
feito, de fato, a partir do m om ento em que a 
pesquisa em Ciências Sociais passa a receber 
m aior incentivo das agências financiadoras, o 
que está também vinculado à sua expansão ins­
titucional. A discussão tem  se tornado mais 
estimulante também com a criação de alguns 
núcleos aglutinadores tanto  de pesquisadores 
quanto do material existente, analogamente ao 
que. está ocorrendo no campo de estudos sobre 
a situação da mulher.

O Centro de Estudos Rurais e Urbanos 
ICERU), da Universidade de São Paulo tem  sido 
nos últimos anos a instituição que melhor cum ­
priu este papei, e sua publicação, os Cadernos 
do CERU, registra boa parte da produção de 
pesquisas a respeito das relações familiares na 
sociedade brasileira. É uma pesquisadora do 
Centro, Lia Fukui, quem coordena o grupo de 
estudos sobre família e sociedade na ANPOCS, 
criado em  1980, responsável também, com 
Christina Bruschini, da Fundação Carlos Cha­
gas, por um a edição especial dos Cadernos de 
Pesquisa da Fundação sobre a família no Brasil. 
A constituição de um grupo de estudos sobre 
m ulher e família, de caráter interdisciplinar e 
interinstitucional, no interior do Arquivo Ed- 
gard Leuenroth, assim como a perspectiva de 
criação de uma área dedicada à fam ília, no 
âm bito do Programa de D outorado em Ciências 
Sociais, ambos na Universidade Estadual de 
Campinas, indicam tanto  o crescente interesse 
que o tem a vem recebendo, quanto a sua estrei­
ta  vinculação com o tem a mulher.

Seria necessário aqui abrir um parêntese a 
respeito das autoras das pesquisas que estãc 
sendo citadas ao longo deste tex to , já  que a 
grande maioria delas pertence ao gênerc femini­
no, o que por si só já  constituiria um  tópico 
interessante num levantam ento de área, eviden­
ciando, pela sua própria presença, algumas afir­
mações feitas antes. Esta é , no entanto, uma 
área tão delicada de tratar como a das relações 
entre m ilitantes e pesquisadoras: se é difícil 
falar de umas, parece impossível falar de outras, 
a menos que se tratasse de um a tese para uma 
universidade estrangeira ou de depoimentos 
para não serem traduzidos para os ouvidos nati­
vos, como Brasileiras (Lapouge e Pisa, 1977), 
por exemplo. A questão se tom aria ainda mais 
delicada se, além de pensarmos na identidade de 
gênero das autoras, pensássemos também em 
sua pertinência de classe. Uma generalização 
preliminar, no  entanto , é possível: são mulheres 
de uma mesma geração, nascidas p o r volta dos

anos 30, e suas alunas/orientandas na universi­
dade as que têm sido responsáveis não só pela 
transmissão de uma história oral im portante de 
ser registrada (esperemos que alguém a esteja 
registrando), em termos de explicar alianças -  
teóricas, políticas, familiares, regionais e outras 
-  como tam bém pelo impulso, estím ulo, na 
investigação de temas que, em parte, permane­
ceram na sombra até agora porque não se podia 
falar de determinadas questões.

Aspecto aparentemente menor da definição 
da pesquisa acadêmica, num país como o nosso 
onde a atividade intelectual sempre esteve res­
trita  a grupos de elite, este é um aspecto rele­
vante dela, particularm ente ao falarmos de m u­
lher e família: como colocar as tias na berlinda, 
como questionar, ainda que em termos teóricos, 
as relações familiares dos avós? Relações pes­
soais e outras atravessam assim fronteiras que 
poderiam parecer bem demarcadas de um ponto  
de vista estritam ente profissional ou institucio­
nal: a circulação de mulheres não se dá, afinal, 
como quer Le'vi-Strauss, apenas através de par­
ceiros masculinos. Esta circulação -  de projetos 
de pesquisa, de inquietações teóricas mescladas 
com histórias de vida, de projetos políticos mais 
gerais, de atuação profissional -  basicamente 
realizada entre mulheres, é que tem  alimentado 
as pesquisas sobre mulher e família no Brasil. E 
se estas pesquisas não são realizadas apenas por 
mulheres elas foram, particularm ente nos ú lti­
mos anos, uma incontestável maioria em  ambas 
as áreas de reflexão, o que pode ser sugestivo 
tan to  do estado da questão mulher e família em 
nosso país, quanto relevante para a compreen­
são de possíveis vieses teórico-políticos das aná­
lises produzidas sobre ela.

A ausência da figura masculina, onipresente 
anteriorm ente, quando a grande maioria dos 
pesquisadores em Ciências Sociais eram ho­
mens, pode criar a possibilidade de refazermos, 
afinal, apenas o espelho da trajetória percorrida 
nessas áreas de pesquisa. Risco semelhante ao 
que se corre ao  constituir como objetos privile­
giados de pesquisa as “outras mulheres” , dei­
xando de lado um a reflexão a respeito das m u­
lheres da classe média e das chamadas classes 
dominantes. Duas questões, colocadas no âmbi­
to  do debate mais geral a respeito da situação 
da mulher na família e na sociedade, resumem 
bem aquelas duas possibilidades. “Que fim leva­
ram os pais? ” é a pergunta da antropóloga E. 
Burke-Leacock (1982), analisando a proposta 
teórica de Lévi-Strauss para explicar as transfor­
mações sofridas pelas formas de organização 
familiar nas sociedades ditas primitivas; M. A. 
Macciocchi (1976) pergunta as razões da im por­
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tância atribuída à mulher e à família pelos 
regimes autoritários: questões ambas que embo­
ra tenham  sido atacadas apenas indiretam ente 
pelas pesquisadoras brasileiras, parecem im por­
tantes para a análise das relações entre m ulher e 
família na nossa sociedade.

No próxim o tópico deste ensaio pretendo 
refletir a respeito de algumas suposições mais 
gerais que parecem te r informado até agora a 
produção de pesquisas sobre esses dois temas, 
explicitando algumas das ordens de razões que 
parecem ordenar ou definir as linhas dessa pro­
dução e que formam como que o contexto  no 
qual se inscrevem os textos discutidos. Sem 
descer demasiado às particularidades das pesqui­
sas citadas, parece possível apontar três ques­
tões mais gerais através das quais se poderia 
iniciar esta reflexão e sugerir algumas das arti­
culações que podem  ser estabelecidas a partir 
das análises produzidas na literatura nos últimos 
anos.

O Colibtí e a Espada
A crítica de Rosa de Luxemburgo a Clara 

Zetkin, feita num a carta escrita da prisão para 
sua amiga Sonia Liebknecht, expressa bem um a 
dificuldade, prática e teórica, enfrentada ainda 
hoje: como analisar a condição feminina sem 
cair nas armadilhas do biológico, do político ou 
do útil. A uma imagem de m ulher passiva, que 
durante m uito tempo abarcou inteiram ente os 
contornos da figura feminina, a grande tentação 
parece ser a de opor imagens igualmente hom o­
gêneas da mulher revolucionária ou trabalhado­
ra. É difícil denunciar a opressão da mulher e 
ao mesmo tem po problem atizar a noção corren­
te de “sexo frágil” : ao mostrarmos os mecanis­
mos de “construção” desta noção, parecemos 
m ostrar tam bém a inevitabilidade da subordina­
ção e a quase cumplicidade de um ser assim 
construído com aquela opressão -  sem falar nas 
possíveis leituras, cínicas ou não, das vantagens 
que esta definição propicia. Pois se pensarmos 
nas regras, explícitas ou implícitas, do compor­
tam ento feminino modelar, veiculadas ao nível 
institucional na sociedade brasileira (sistema 
escolar, cultural, ju ríd ico , etc.), a produção da 
mulher doméstica, dócil, submissa, parece uma 
conseqüência quase inevitável -  unicamente as 
exceções, demonstradas em pesquisas, a esse 
produto  acabado, são muitas para serem descar­
tadas, o que tam pouco anula a realidade da 
opressão específica.

A questão se complica mais, ainda, no terre­
no cultural, onde a absorção de novas idéias é

m uito rápida, e um pouco rasa, levando a proje­
ta r como desejáveis imagens de mulheres que 
não se subm etem, que não são dóceis e que 
vivem fora do âm bito doméstico: ver as novelas 
de televisão pós-movimentos feministas, pôr 
exemplo. Mas na “ vida real” as mudanças são 
m enos rápidas. Pesquisas recentes têm  mostrado  
que, ainda que tenham  consciência de sua situa­
ção de subordinação -  isto é , que tenham  ad­
quirido a percepção da existência de outras 
possibilidades da definição do fem inino em  nos­
sa sociedade -  muitas mulheres percebem  tam ­
bém  claramente que a  m elhor estratégia de so­
brevivência, apoiada tan to  em term os estrutu­
rais como ideológicos, no m om ento histórico 
em que foram  apanhadas é o da vivência em 
fam ília .5

Q que é entendido p or “ fam ília”  pelos que 
vivem em nossa sociedade e pelos que se dedi­
cam a analisá-la é uma questão em si mesma e é 
a í que as dificuldades acima mencionadas com e­
çam a se tom ar relevantes nesta discussão. Co­
meçando peio aspecto biológico: negá-lo como 
fundam ento daquela subordinação feminina es­
trutural não impüca em deixar de reconhecê-lo 
como parte relevante do problema. Algumas 
pesquisas recentes têm  incorporado a preocupa­
ção com as conseqüências sociais dos ciclos de 
vida biológica (infância, vida adulta, velhice) 
para os seres hum anos, assim como as lim ita­
ções impostas às ações humanas pela nossa fisio­
logia, sem no en tan to  atribuir a umas e outras 
um valor explicativo. A m aternidade é um fenô­
meno socialmente im portante -  im portante de­
mais para ser deixado nas mãos das mulheres, 
parecem sugerir alguns tecnocratas do controle 
da natalidade ou gerentes da socialização infan­
til. Freqüentem ente discutidos e presentes co­
m o problemas no cotidiano de boa parte das 
mulheres brasileiras, estes dois ângulos da ques­
tão mais ampla da “m aternidade” -  quem e 
como (se) decide sobre te r ou não ter filhos e o 
que se faz com eles um a vez concebidos ou 
nascidos — têm  sido, no entanto , escassamente 
analisados na produção de pesquisas sobre m u­
lher e fam ília no âmbito da nossa sociedade. 
Politicam ente, ambos têm sido incluídos como 
temas de lu ta  (as creches, o aborto, o. direito ao 
prazer independente da procriação) ou .como 
subsidiários da “questão maior” do trabalho: o 
trabalho infantil, por exem plo, ou as leis de 
proteção à trabalhadora grávida e suas conse­
qüências.

A discussão sobre o aborto, p o r exemplo, 
.tem sido embaçada p o r palavras de ordem (co­
m o “o  direito ao próprio corpo”  versus “ o
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direito à vida”) ipais do que esclarecida por 
uma reflexão que leva em  conta o que têm  a 
dizer as mulheres que passaram p or esta expe­
riência. Uma pesquisa recente m ostra que a vida 
biológica de um filho concebido e não desejado 
é sempre menos im portante do que o projeto de 
yida ou familiar dos envolvidos na relação que o 
produziu, particularmente nos projetos da fu tu ­
ra mãe (Di G iovanni,op. cit.).

A ênfase na figura da mulher como mãe tem 
não só deixado de lado a figura do pai nas 
discussões sobre a definição de família, como 
tam bém  esmaecido a im portância da contribui­
ção das crianças para a economia doméstica 
(Zaluar, 1982). Analisar esta contribuição im­
plicaria também em refletir a respeito das con­
seqüências que o trabalho infantil tem para as 
relações de autoridade no interior da família. 
Às crianças que trabalham, sofrendo uma dupla 
exploração (porque ganham salários menores do 
que os adultos, muitas vezes realizando o mes­
mo trabalho e porque prejudicam suas possibi­
lidades futuras como trabalhadores ao abando­
nar os estudos), parecem , apesar disso, se sentir 
m uito felizes p o r te r  sua “liberdade” , traduzida 
em autonom ia e umv pouco de dinheiro para 
suas pequenas necessidades (Gouveia, 1982). O 
fato de que as pesquisas sobre o trabalho das 
crianças focalizam os “ trabalhadores m irins” 
(Antuniassi, 1983) ou os “meninos da rua” 
(Ferreira, 1980), parece também indicar que a 
saída dos meninos de casa está vinculada a uma 
permanência das meninas no âm bito doméstico 
(Machado N eto, 1980). Outro  aspecto das rela­
ções familiares onde o cruzam ento dos laços de 
sangue com  os laços sociais -  e a importância 
atribuída a uns e outros conforme a pertinência 
de classe dos membros da fam ília — pode ser 
percebido de form a interessante é na questão da 
adoção, também só recentem ente um tem a de 
interesse nesta área (Cardoso, 1981). E a partir 
da publicação de pesquisas, principalmente fei­
tas por médicos, desenvolveu-se também uma 
preocupação pela;violência sofrida por crianças 
no_ambien te  familiar. não só em retacaò à  agres- 
são física que extrapola o também tom ado co­
mo natural no senso comum (e legalmente ga­
rantido) direito de punição que os pais tem 
sobre os filhos, como em relação às investidas 
sexuais sofridas domesticam ente pelas meninas 
(Oliveira e Prado, op. cit.).

Os estudos sobre a “velhice”  também pare­
cem mais voltados para a observação das conse­
quências da institucionalização das pessoas a 
purtir de uma certa idade, isto é , com as trans­
formações na vida familiar, particularm ente nos

meios urbanos, que levam a delegar o cuidado 
dos mais velhos a agências estatais ou particula­
res, ou  com a participação de mulheres “velhas” 
na vida social, do que com os processos propria­
m ente biológicos desse estágio da vida humana 
(Moraes, 1977; Lins de Barros, 1981). Aparen­
tem ente, a velhice é um  m om ento do ciclo da 
vida hum ana, familiar e social mais facilmente 
enfrentado pelas mulheres na nossa sociedade 
(Debert e Costa, 1982), já  que elas parecem ter 
assegurado a continuação de sua utilidade do­
méstica mesmo quando perdem seu papel de 
trabalhadoras “produtivas” -  ao contrário  do 
que ocorre com os homens. Infelizmente, ne­
nhum tratam ento sistemático e comparativo, 
utilizando os dados esparsos nas diversas pesqui­
sas existentes sobre a família, foi dado ainda à 
questão da infância e à da velhice.

Em resumo, se por um lado as diferenças 
biológicas têm  sido tradicionalm ente utilizadas 
como argumento para dem onstrar a razão da 
subordinação histórica das mulheres ( “o  fardo 
da m aternidade” ) visão cujos supostos já  foram 
suficientemente discutidos teoricam ente (por 
exemplo, Stolcke, 1980), por ou tro , e talvez 
ironicam ente, essas mesmas diferenças têm  ofe­
recido pistas para esclarecer questões im portan­
tes para a compreensão de alguns aspectos da 
vida famüiar. Os índices de fertilidade feminina, 
por exemplo, ou a idade da m enarca (primeira 
menstruação), juntam ente com os dados a res­
peito da idade média dos cônjuges ao casar, 
indicações de relações sexuais pré-conjugais e os 
índices de natalidade e m ortalidade, têm auxi­
liado a investigação da história social da fam í­
lia.6 Uma série de questões' ainda controversas 
no campo da história da família no Brasil, e que 
têm  sido utüizadas em outros países para apon­
tar alterações teóricas im portantes nos modelos 
tradicionais do desenvolvimento histórico de 
um a sociedade (MacFarlane, op. cit.), poderiam 
ganhar em clareza com um a exploração mais 
sistemática dos estudos de parentesco e família 
de uma perspectiva histórica. A extensão  do 
grupo familiar, o sistema de nominação utiliza­
do na sociedade, o grau de endogamia, consan- 
güínea ou grupai, a concentração, ou dispersão, 
do património familiar, através das gerações, o 
lugar atribuído à crianças e velhos e a im portân­
cia dada ao casamento ou  à ilegitimidade são 
algumas daquelas questões. As respostas teóri­
cas que tem os encontrado para essas questões, 
quase sempre tenuam ente apoiadas em  fragmen­
tos de informações provenientes de regiões eco­
nomicamente m uito díspares, têm  impedido 
um a comparação proveitosa das formas de orga-
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nização da família brasileira com os resultados 
de pesquisas obtidos em outras sociedades.7

Uma análise do tipo da efetuada por Tilly e 
Sco tt (1978), por exemplo, se apóia fundamen­
talm ente na existência de uma ética do trabalho 
e num  forte sentim ento de família, cuja vigên­
cia entre as classes trabalhadoras européias elas 
dem onstram  como m uito antiga, desmentindo a 
idéia de que foi com a industrialização que as 
mulheres ingressaram no m undo do trabalho ou 
de que esta entrada tenha causado a disrupção 
da família. Menos preocupadas com as rupturas 
do que com as continuidades, ambas mostram 
em detalhe o lento  processo de transformação 
das relações familiares. Num país como o nosso, 
onde por um período tão longo de sua história 
predom inou a ética do trabalho escravo e onde 
até hoje as uniões consensuais são em  número 
tão elevado, com o se teria criado, fora dos 
círculos de elite, o “sentim ento de fam ília” e a 
noção de subordinação da mulher à autoridade 
paterna ou marital? Qu com o se deu a trans­
missão dos “modelos ideais” de família domi­
nantes num a sociedade onde é tão  difuso o 
alcance de boa parte da população pelos agentes 
de duas grandes instituições socializadoras, a 
fábrica e a escola?

Colocar a questão da história das formas de 
organização familiar é, portan to , colocar tam ­
bém um a série de outras questões que enquanto 
não forem respondidas só nos deixam como 
opção continuar a aceitar as visões “clássicas” 
sobre o tem a, por incongruentes que sejam com 
dados recentes postos à nossa disposição por 
historiadores, ou desenfatizar cada vez mais a 
perspectiva histórica desta problem ática, o que 
teria com o conseqüência a ampliação da ten ­
dência perceptível da pulverização de esforços 
de pesquisa em tópicos particulares e desvin­
culados entre si. Aprofundar essas questões nos 
perm itirá tanto  estabelecer as semelhanças e 
diferenças entre as regiões brasileiras quanto 
entre o Brasil e outros países da América La­
tina.

Além da armadilha biológica, uma segunda 
dificuldade teórica e prática enfrentada pelas 
pesquisas nesta área é en tão a da questão po líti­
ca. A orientação política, no sentido amplo ou, 
mais estritam ente, as vinculações político-parti- 
dárias, podem  levar os pesquisadores a se asse­
melharem à figura do arcanjo evocada por Rosa 
de Luxemburgo, guardando tanto  as portas do 
Estado do futuro  como as da ciência contem po­
rânea contra a presença das ‘ternas Irenes’. Es­
tas, de fato , a não ser pelas vozes da poesia, da 
prosa literária e do cinema, muitas delas femini­

nas, dos últim os anos, tem sido consistentemen- 
te expulsas da reflexão a respeito da situação da 
m ulher na família e na sociedade brasileira. jEsta 
perspectiva que privilegia a análise dos setores 
‘produtivos’ da sociedade, não deixa de ter con­
seqüências im portantes para a invisibilidade his­
tórica das mulheres, tom ando certas categorias 
sociais ainda mais invisíveis.8

Passamos quase sem transição de análises 
mais ou menos generalizantes a respeito da 
“ociosidade” das mulheres das classes dominan­
tes, paralela ao trabalho escravo ou prostituído 
das mulheres de outras camadas sociais, aqui e 
ali salpicadas de exemplos de mulheres que fugi­
ram à regra e, por isso mesmo, a confirmam, 
para as análises da “m ulher trabalhadora” . É 
com o se durante to d o  o período colonial as 
mulheres fossem ou senhoras ou escravas e se, 
durante a época contem porânea, estivessem 
todas no mercado de trabalho; o resto são cate­
gorias “residuais” : ou.já desapareceram ou estão 
destinadas a desaparecer.9

Deixamos de lado assim durante m uito tem ­
po toda um a rica gama de possibilidades de 
pesquisas, necessárias à reflexão teórica, que 
poderiam te r nos inform ado como se dão, ao 
nível das condições concretas da vida cotidiana, 
as grandes transformações que podemos acom­
panhar nas curvas dos gráficos censitários. Em 
termos históricos mais gerais, já  parece claro 
que a mulher não passou sem transições, sofri­
m entos e acomodações, do m undo do lar para o 
m undo do trabalho, do m undo das relações 
familiares para o das relações contratuais, nem 
trocou, de um salto, os valores e convicções do 
m undo rural pelos da vida urbana (Tilly e Scott, 
op. cit.).

Mas são exatam ente as formas pelas quais 
essas transições foram e estão sendo vividas, e as 
continuidades tanto  como as rupturas envolvi­
das neste processo, na sociedade brasileira, as 
questões de que ainda não tratam os de forma 
sistemática. As informações acumuladas em pes­
quisas parciais a respeito da situação das mulhe­
res na família rural e as transformações acarre­
tadas seja pela sua transferência para as cidades, 
seja pela “ capitalização”  crescente do campo 
(Durham, 1973; Martinez Alier, 1975; Moura, 
1978; Fukui, 1979; Alvim, 1979; Brandão, 
1982; Taube, 1983); as pesquisas sobre operá­
rias (Blay, 1978; Rodrigues, 1978; Pena, 1981; 
Gitahy e outras, 1982); sobre mulheres traba­
lhando a dom icilio (Abreu, 1979; Teixeira e 
outras, 1983) ou  sobre o trabalho doméstico 
(Saffioti, 1978; Almeida, op. cit.; Ary Farias, 
op. cit. ) já  nos perm item perceber que ao lado
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de padrões reiterados em várias dessas pesquisas 
comecam a surgir também  discrepâncias que 
terão que ser explicitadas teórica e politica­
m ente. As assim chamadas “velhas questões” — 
o trabalho fora de casa libera ou subordina a 
m ulher, o trabalho doméstico é uma área de 
autonom ia ou de dom inação, a  entrada da mu­
lher na força de trabalho contribui para o forta­
lecim ento ou a desagregação da fam ília, a posi­
ção da m ulher tem melhorado ou se deteriorado 
ao longo da história (Tilly e Scott, op. cit.) -  
que têm  norteado as linhas gerais do debate a 
nível internacional, estão tam bém presentes no 
debate brasileiro, ainda que nem sempre de 
form a explícita. E as respostas tentativas que 
têm surgido obedecem tanto a orientações teó­
ricas quanto políticas — o que obviamente não 
desqualifica esses trabalhos mas muitas vezes 
contribui para o encaminham ento de propostas 
de solução imediata aos problemas apresentados 
de preferência ao aprofundam ento deles através 
de pesquisas. As feministas reconhecerão aqui 
uma alusão, em outro diapasão, à “dupla mili­
tância” -  expressão usada para referir a perti­
nência, ao mesmo tem po, ao movimento de 
mulheres, que se quer autônom o, e a adesão a 
um partido político. Este dilema é certamente 
enfrentado por feministas ou pesquisadoras 
tam bém  em outros países, mas se aguça no caso 
do Brasil dado o contexto político dos últimos 
anos: aqui cabe apenas observar que cada uma 
das escolhas tem conseqüências distintas seja 
para a política acadêmica seja para a teoria 
política.

A relação deste aspecto com o seguinte, 
chamado aqui de a armadilha do útil, é eviden­
te. A adoção, mais ou menos explícita, por 
quase todos os autores citados, de uma visão 
política que corresponde, em linhas gerais, à 
análise detalhada que Braverman (1974) faz do 
desenvolvimento do capitalismo, sua relação 
com a presença crescente da mulher no m erca­
do de trabalho, e a conseqüente diluição da 
importância dos laços familiares, tem não só 
tom ado o trabalho o aspecto privilegiado das 
pesquisas realizadas nos últim os anos a respeito 
da situação da m ulher, seja na família, seja fora 
dela, na sociedade brasileira, como também  lan­
çado a sua sombra sobre todos os aspectos das 
relações familiares. De certa forma, parece pas­
sar-se com o trabalho produtivo o mesmo que 
com a sexualidade reprodutora (a armadilha 
biológica): um e outra definem o âm bito de 
inclusão ou exclusão de outras modalidades de 
relacionamento sexual ou atividades sociais, de 
algum modo determinando os trabalhos de pes­
quisa e a própria discussão destes temas.

A situação, no en tan to , começa a se trans­
form ar nos anos mais recentes e , assim como as 
discussões a respeito das relações homossexuais 
já  se fazem presentes no panoram a das pesqui­
sas em  Ciências Sociais10 , também outras áreas 
de relacionam ento hum ano começam a ser ob­
servadas como im portantes, tan to  para o enten­
dimento das relações de trabalho com o de for­
m a pela qual se organiza a nossa sociedade e 
particularm ente para a compreensão da situação 
da mulher. Trabalhos de pesquisa histórica ou 
antropológica têm , assim, contribuído para 
apontar aspectos insuspeitados de participação 
da m ulher fora do círculo familiar (Soeiro, op. 
cit.), pu  para redefinir essa participação de uma 
outra ótica que não a da família conjugal 
(W oortman, op. cit.-, Zaluar, op. cit.) e têm 
tam bém  apontado para o papel crucial que a 
mulher representa nas migrações em cadeia “ a 
caminho da cidade” , migrações cujo papel nas 
transformações sociais dos últim os anos não 
pode ser ignorado. Estas contribuições, que de 
certa forma contestam  tanto  a visão tradicional 
da posição da m ulher no grupo doméstico como 
a “eterna subordinada” , quanto a visão simplis­
ta de que todos os processos de relações sociais 
estão diretamente atrelados à lógica do capital, 
têm tornado mais atraente -  porque mais com­
plexo e conflitivo — o panoram a dessas dis­
cussões.

A questão da “feminização”  do terciário, 
por exemplo, notável tan to  no Brasil como em 
outros países da América Latina (Wilson, 1982) 
onde este setor do mercado de trabalho tem 
crescido nos últim os anos, está começando a 
despertar o interesse de pesquisadoras antes pre­
dom inantem ente voltadas para as pesquisas com 
a trabalhadora industrial. Boa parte da mão-de- 
obra feminina neste setor é composta por em­
pregadas domésticas, mas não só: as tabelas do 
Censo de 1980 apontam  tam bém  para o cresci­
m ento do núm ero de empregadas de escritório, 
que suplantou o de empregadas domésticas en­
tre  as ocupações femininas (Brisolla, 1982) e 
que começam também  a ser objeto de pesquisa 
(Schvinger e outras, 1982). Pesquisas deste tipo 
certam ente serão im portantes para questionar, 
por um lado, a relação entre o trabalho assala­
riado e a liberação feminina e, por outro, para 
recolocar, de ou tra perspectiva, a pergunta 0 
respeito da im portância da fam ília na reprodu­
ção dos papéis de gênero.

Como observa a autora de uma pesquisa 
recente a respeito das trabalhadoras domésticas 
de Fortaleza, a inclusão crescente da mulher em 
setores produtivos da econom ia mascara o fato
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de que essa en trada se dá principalmente em 
áreas definidas c o m o '“femininas” o  que antes 
contribuiria para a m anutenção dos papéis de 
gênero tradicionais do que para a sua “emanci­
pação”  (Ary Farias, op. cit.). A mesma pesquisa 
m ostra tam bém  que, embora tenha m udado a 
definição do que seja trabalho para elas, essas 
mulheres não saíram de um a situação em que 
não ttabalhavam para entrar no mercado de 
trabalho -  ainda que, ironicamente, os dados 
oficiais só passem a considerá-las parte da popu­
lação economicamente ativa quando elas dei­
xam a enxada e pegam no espanador. Se boa 
parte delas vive suficientemente perto  de suas 
famílias de origem para m anter as relações fami­
liares, sua form a de inserção no mercado de 
trabalho quase que as proíbe de constituírem  
elas próprias um a fam ília .11 E nquanto não ti­
vermos dados mais precisos a respeito da p ro ­
porção de trabalhadoras domésticas que vive 
nas casas de seus patrões, da relação disso com 
as formas de fam ília que elas constituem  ou das 
variações regionais que o trabalho doméstico 
apresenta no Brasil, será difícil avançar na dis­
cussão teórica deste im portante setor de ocupa­
ção da mulher no Brasil. O aprofundam ento de 
pesquisas mais detalhadas a respeito do proces­
so completo de migração da zona rural para a 
urbana e de suas conseqüências para a família e 
para a posição da m ulher nela, enquanto filha, 
mãe, avó, tam bém contribuirá de maneira im ­
portante à discussão do contexto dessas, ques­
tões (Taube,op. cit.).

Uma observação ainda é pertinente aqui, em 
relação a essa “feminização” do terciário. Pou^ 
co se tem  analisado a m aneira como se definiu 
historicam ente, na sociedade brasileira, o que 
seja “jrabaího  fem inino”. Isto é , como se cons­
tituiu, quase no mesmo m om ento em que se 
ampliavam as possibilidades de participação da 
m ulher no mercado de trabalho, um a imagem 
de mulher que parecia ser o oposto do indiví­
duo que seria desejável neste mercado, imagem 
reforçada pela legislação trabalhista e sobre a 
família (Schwartzman, 1980). As mulheres de 
um a certa classe social parecem te r tido  uma 
atuação im portante na constituição dessa ima­
gem, tan to  reafirmando para as “ outras” mulhe­
res a  definição principal de esposa e mãe, como 
assegurando a “feminização” de certas ativida­
des profissionais.12 Sua atuação não se dava

enquanto mulheres -  veja-se, p o r exemplo, a 
importância das tarefas femininas cumpridas em 
contextos tão diferentes com o os propiciados 
pela Igreja Católica, o Partido Comunista ou a 
Ação Integralista Brasileira -  já  que os objeti­
vos pelos quais lutavam, antes as separavam do 
que as uniam.

Essa observação reforça a sugestão de que as 
definições biológicas, políticas ou econômicas 
de m ulher com que temos trabalhado, além de 
nos armarem ciladas teóricas no caminho de 
nosso trabalho de reflexão, empobrecem o de­
bate sobre a questão da situação da mulher na 
família e na sociedade, impedindo-nos de anali­
sar aspectos im portantes para a sua compreen­
são. Os exemplos de pesquisas lembrados aqui 
m ostram  que se cada vez se tom a mais difícil 
falar da fam ü iab rasile ira  nó  singular, tanto  
quanto da mulher brasileira, o que implica em 
que podemos começar a pensar em  escapar às 
generalizações tão comuns até há pouco nessa (e 
não só nessa) área de pesquisa, torna-se também 
cada vez mais urgente o trabalho de efetuar 
comparações entre os resultados obtidos em 
certos temas específicos não só a nível nacional 
mas também entre o Brasü e outros países, 
particularm ente da América Latina.

A relação entre a situação da mulher na 
sociedade e sua posição na família tem sido, 
tan to  por razões teóricas quanto de estratégia 
política, ou tom ada como im plícita ou denun­
ciada m uito mais do que analisada levando-se 
em conta possibilidades não previstas nos esque­
mas com que em geral trabalhamos. Minha in­
tenção neste ensaio foi, no  entanto , menos esta­
belecer novos esquemas do que levantar algu­
mas questões a serem repensadas teoricamente 
num  m om ento em que as pesquisas tem  apre­
sentado um a gama de problemas tão ampla que 
é quase impossível a um pesquisador isolado 
tratar de todos ao mesmo tem po, ou com o 
mesmo cuidado. Neste sentido, parece im por­
tante o esforço de definir mais precisamente o 
que nós, pesquisadores, e o que as pessoas en­
volvidas nas relações que estudam os, entendem  
por mulher e p o r família, tanto  quanto apro­
fundar a perspectiva histórica dessas definições 
e dessa relação, ao mesmo tem po que alargar a 
visão da constelação familiar para incluir nela 
categorias que tem  sido tratadas em geral de 
m aneira isolada.
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N o ta s

1. A história das organizações de mulheres neste período ainda está por ser feita: elas variavam 
desde o Movimento Fem inino pela Anistia até os Clubes de Mães da periferia das grandes cidades. 
Sobre a (xe) emergência de grupos de mulheres e de feministas na década de 70, ver Blay (1982) e 
Moraes (1981); para o período anterior Saffioti (1969) e Alves (1980). A relação entre os grupos 
auto-defínidos como feministas e os grupos de mulheres, e a própria distinção entre eles, nem 
sempre m uito clara, se dava, muitas vezes, pela participação das mesmas pessoas fosse no movimen­
to de luta por creches, fosse no jornal Nós Mulheres, por exemplo. Mas a sua articulação tampouco 
foi estudada sistematicamente. Heloísa Pontes (1982) trabalha no m om ento num a pesquisa que 
pode começar a m ostrar a natureza dessa articulação.
2. No Brasil, um bom exemplo dessa legitimação foi a criação do suplem ento Mulher, da Folha de 
S. Paulo e o afastam ento de pelo menos um  jornalista feminista, em boa parte responsável por 
reportagens que ajudaram a publicitar o movimento, para seu departam ento de pesquisas. Ver 
também a crítica feroz de uma m ilitante feminista -  e secretária geral do Democratic Worker’s Part 
nos Estados Unidos — ao processo de diluição do movimento norte-am ericano com a entrada em 
cena das “profissionais” e a conseqüente “respeitabilidade”  adquirida pela questão em universida­
des e nas agências financiadoras de pesquisas (Dixon, 1980).
3. Estas preocupações começam a ser registradas por algumas pesquisadoras e feministas (Alves e 
outras, 1981; Moraes e Silva, 1981; Oliveira e Prado, 1981; M uraro, 1983; Suplicy, 1983), 
contestando assim a suposição -  ainda largamente aceita em alguns setores políticos -  de que a 
questão do prazer é um problem a do interesse restrito das mulheres de classe média ou alta-
4. Mas ver a composição do conselho editorial do jornal Mulherio, publicado em São Paulo desde
1981, por exem plo: além de jornalistas e cientistas sociais de várias áreas, faziam parte dele 
educadoras, psicólogas, economistas. A coleção deste jo rnal oferece também  um bom índice dos 
interesses de pesquisa desenvolvidos nestas áreas nos últimos três anos.
5. Ver, por exemplo, Bilac (1978), Rodrigues, J. (1978) e Rodrigues, A. (1978) para a explicitação 
dessa opção entre as mulheres assalariadas; para as mulheres de classe média, ver Oliveira e Silva 
(1982) e para uma discussão teórica Durham (1980; 1983). Os limites estruturais dessa opção 
podem  ser m elhor esclarecidos se com pararm os a situação brasileira à norte-americana, por 
exem plo (Ackelsberg, 1982).
6 . L i t  as questões têm  sido melhor tratadas p o r historiadores e demógrafos. Ver, por exemplo, 
Easlett (1965), Laslett e Wall (1972), Shorter (1977), R ab b e  Rotberg (1973), Macfarlane (1980), 
entre outros. Que a utilização desses dados é crucial paia o entendim ento da constituição cultural 
de certas categorias -  como a de criança e <i mãe -  o exemplificam os trabalhos de Ariès (1978) 
e o de Badinter (1980)- AJcm de lem bra im o' os controles rituais da concepção, observados pelos 
antropólogos nas sociedades Oius primitivas, é interessante registrar a observação de Socolow 
(1980) sobre os votos de castidade feitos por hom ens e mulheres de elite, num a sociedade católica, 
num determinado mom ento do ciclo familiar, como possibilidade do controle da natalidade. Para a 
possibilidade da mesma função, no caso exercáda por uniões extra-conjugais, ver Corrêa (1983).
7. Levi (1977) e Lewin (1979), estudando famílias de São Paulo e da Paraíba, mostram  as 
possibilidades contidas em material genealógico, por exemplo, e a sua relevância para a com preen­
são do estatu to  da mulher na família e na sociedade. Para um a perspectiva antropológica desse uso, 
ver Feldman-Bianco (1982) e para uma análise histórica com binando genealogias com outras 
informações, Balmori e Oppenheim er (1979) e Socolow (op. cit.). Também utilizando fontes 
históricas, Graham (1976) e Slenes (1983) têm  desmentido, po r exem plo, a suposição da “desorga­
nização” da família escrava no Brasil, como regra geral.
8 . V er os filmes de Ana Carolina e de T. Iamazaki, por exem plo, para algumas belas cenas de 
recuperação dessa invisibilidade. Num país onde a socialização através da igreja católica tem  sido

37



tão im portante historicam ente é também  de estranhar que não tenham sido estudados ainda os 
colégios católicos femininos ou os conventos. A pesquisa de S. Soeiro (1974) sobre as freiras na 
Bahia colonial m ostra bem as possibilidades deste tipo  de análise.
9. Esta não é um a visão tão ultrapassada quanto parece: um a recente coleção de “história popular” 
apresenta às mulheres da época colonial exatam ente nestes termos chapados. Mas ver Nizza da Silva 
(1980), Novinsky (1980) ou  Soares (1980) para as nuances históricas.
10. As pesquisas focalizam, no en tan to , preferencialm ente as relações não reprodutivas entre 
homens (Fry  e MacRae, 1983; Perlongher, 1983). As interessantes questões levantadas pela 
discussão realizada em outros países a respeito, por exem plo, da maternidade das mulheres lésbicas, 
ainda não encontraram  expressão entre nós a não ser nos grupos políticos interessados no assunto. 
A forte predom inância da ótica reprodutiva a nível do simbólico poderia ser exem püfícada pelo 
alarde causado pela adoção, e üposta defloração, de um a m enina por um jornalista publicamente 
reconhecido com o homossexual -  finalmente, mas sem alarde, absolvido depois de ter passado 
algum tem po na prisão sem culpa formada.
11. Em bora a au tora não desenvolva este ponto , mereceria atenção a questão da sexualidade e da 
m aternidade das mulheres trabalhadoras domésticas: das 53 entrevistadas p o r ela, apenas onze 
tinham  filhos (sendo solteiras, casadas, desquitadas ou viúvas). Este foi, aliás, um dos pontos 
levantados com  mais insistência por representantes da Associação de Empregadas Domésticas do 
R io de Janeiro num a reunião em m aio de 1983.
12. A história da atuação das mulheres das camadas m édia e alta n a  sociedade brasileira, em certas 
áreas cruciais para essa defmição ainda não está contada. Parte dela pode ser no entanto  acompa­
nhada na história da constituição do campo do Serviço Social no Brasil (Iam am oto e Carvalho,
1982).
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